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PLANO DA DISCIPLINA 

Disciplina: Direito Constitucional 

Carga Horária Total: 8 horas 

Modalidade: on-line 

Objetivos 

Apreender as noções fundamentais de direito constitucional, utilizando raciocínio crítico 

sobre as tradicionais concepções ensinadas no curso de graduação e refletindo criticamente 

sobre a necessidade de adaptá-las ao direito constitucional contemporâneo. 

Desenvolver o raciocínio crítico para o exercício da jurisdição constitucional, mormente 

apresentado aos alunos casos reais para estudo, análise e discussão. 

Ementa 

Constituição. Princípios constitucionais. Aplicabilidade. Direitos e garantias fundamentais. 

Jurisdição Constitucional. Forma federativa de Estado e competências. 

Conteúdo Programático 

-Constituição e constitucionalismo. Conceito. Classificação. O Princípio da 

constitucionalidade.  Famílias no direito constitucional.  

-Poder Constituinte. Conceito. Características. Espécies. Teorias sobre o poder 

constituinte: de John Loke a Sieyès. Poder constituinte originário. Poder constituinte 

supranacional. Poder constituinte derivado. As emendas à Constituição: emendas 

constitucionais e emendas constitucionais de revisão. Limites à reforma constitucional. Poder 

constituinte difuso e mutação constitucional. A interpretação constitucional e os costumes 

como mecanismos de mudança informal da Constituição. As normas constitucionais 

inconstitucionais.  

-Direitos e Garantias Fundamentais. Teoria geral dos direitos e garantias. Titularidade. 

Características. Dignidade humana. Igualdade. Vida. Propriedade. Segurança. Liberdade. 

Ações afirmativas. Os Tratados Internacionais sobre direitos humanos. Controle de 

convencionalidade. O Tribunal Penal Internacional. O Incidente de Deslocamento de 

Competência. Direitos sociais.  

-Poder Legislativo e processo legislativo. Organização do Poder Legislativo. Legislatura, 

sessão legislativa, período legislativo, Mesas das Casas, sessões ordinárias e 

extraordinárias. Função de fiscalização: as Comissões Parlamentares de Inquérito e os 

Tribunais de Contas. O processo legislativo: leis complementares, leis ordinárias, medidas 

provisórias, leis delegadas, resoluções e decretos legislativos.  

-Poder executivo e sistema de governo presidencialista. Competências e 



responsabilidade do Presidente. O processo de impedimento. Governadores e Prefeitos.  

-Controle da Constitucionalidade. Pressupostos. Espécies: controle político e jurisdicional. 

Sistemas de controle no direito comparado: as experiências inglesa, francesa, americana e 

austríaca. O modelo brasileiro. A jurisdição constitucional. A jurisdição constitucional das 

liberdades: características do sistema concreto e difuso. A cláusula de reserva de Plenário. A 

competência do Senado Federal. O controle concreto preventivo por meio de mandado de 

segurança. A jurisdição constitucional abstrata. As ações: ADI, ADIO, ADC e ADPF. 

Processo constitucional. As Leis 9868/99 e 9882/99. A Súmula vinculante. Lei 11417/06. 

Ativismo judicial e crise do modelo brasileiro de controle. 

Metodologia e Recursos 

As aulas e conteúdos serão disponibilizados no Ambiente Virtual de Aprendizagem (Moodle) 

da EMAP, com acesso restrito aos cursistas e professores. Os conteúdos que serão 

apresentados em forma de videoaulas, PowerPoint, textos e atividades.  

Procedimentos de Avaliação 

3 simulados on-linecom questões objetivas de múltipla escolha ao final do módulo. A cada 

disciplina teórica será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez), valendo a média delas como 

nota de cada bloco de estudo (básico, essencial, especializado e humanístico). 

Bibliografia Básica 

BARROSO, Luís Roberto. Direito constitucional e a efetividade de suas normas: limites e 

possibilidades da Constituição brasileira. 7. ed. atual. Rio de Janeiro: Renovar, 2009.  

_____.  O controle de constitucionalidade no direito brasileiro.  2. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2006. 

BASTOS, Celso. Curso de direito constitucional.  São Paulo: Saraiva, 2008. 

BONAVIDES, Paulo.  Curso de direito constitucional.  São Paulo: Malheiros, 2009. 

BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva,2009. 

CANOTILHO, J. J. Gomes.  Direito Constitucional e Teoria da Constituição.  São Paulo: 

Almedina, 2007. 

DIAS, Cibele Fernandes. Direito constitucional didático. Curitiba: Juruá, 2012. 

FACHIN, Zulmar. Curso de Direito Constitucional. Editora Forense, 6ª Edição. 2013. 

FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Direito Constitucional.  RT 2011. 

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional. 32. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2009.MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. Saraiva8. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2013. 

LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2013. 

MENDES, Gilmar Ferreira. Direitos fundamentais e controle de constitucionalidade: 

estudos de Direito constitucional. 2. ed. rev. e ampl. São Paulo: C. Bastos, 1999.  



MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição constitucional: o controle abstrato de normas no 

Brasil e na Alemanha. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2005.  

MIRANDA, Jorge. Teoria do Estado e da constituição. Rio de janeiro: Forense, 2009. 

SARLET WOLFGANG, INGO; MITIDIERO, DANIEL; MARINONE, LUIZ GUILHERME Curso 

de Direito Constitucional, RT, 2ª Edição 2013. 

SILVA, José Afonso. Aplicabilidade das normas constitucionais. São Paulo: Malheiros, 

2007. 

SILVA, José Afonso.  Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 

2009. 

Bibliografia Complementar 

ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. São Paulo: Malheiros, 2008.  

ARAÚJO, Luiz Alberto David; SERRANO JÚNIOR, Vidal. Curso de direito constitucional. 

São Paulo: Saraiva, 2009. 

DIAS, Cibele Fernandes.  Decisões intermédias e mutação na justiça constitucional.  

Belo Horizonte: Editora Arraes, 2012.  

DINIZ, Maria Helena.  Norma constitucional e seus efeitos.  8. ed. São Paulo: Saraiva, 

2009. 

FAVOREU, Louis.  As Cortes Constitucionais.  São Paulo: Editora Landy, 2004.  

GRAU, Eros Roberto; CUNHA, Sérgio Sérvulo da Cunha (Coords). Estudos de direito 

constitucional em homenagem a José Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2003. 

HAMILTON, Alexander et al. O federalista.  Belo Horizonte: Editora Líder, 2003. 

HESSE, Konrad.  A força normativa da Constituição.  Porto Alegre: Editora Sérgio Fabris, 

1991. 

LASSALE, Ferdinand.  A essência da Constituição.  Rio de Janeiro: Liber Júris, 1998. 

LEAL, Roger Stiefelmann.  O efeito vinculante na jurisdição constitucional.  São Paulo: 

Saraiva, 2006.  

MORAES, Alexandre de.  Constituição federal interpretada.  São Paulo: Atlas, 2009. 

MORAES, Guilherme Braga Peña de. Direito constitucional: teoria da constituição. 2. ed. 

Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2009.  

RAMOS, Elival da Silva.  Ativismo judicial: parâmetros dogmáticos.  São Paulo: Saraiva, 

2010. 

SAMPAIO, José Adércio Leite.   A Constituição reinventada pela jurisdição 

constitucional.  Belo Horizonte: Del Rey, 2002. 

SLAIBI FILHO, Nagib. Direito constitucional. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2007.  

TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 

2009. 



TRINDADE, André – Curso de Direito Constitucional – Atlas, São Paulo, 2ª Edição, 2013. 

VELOSO, Zeno. Controle jurisdicional de constitucionalidade. 3. ed. rev., atual. e ampl. 

Belo Horizonte: Del Rey, 2003. 

WALDRON, Jeremy.  A dignidade da legislação.  São Paulo: Martins Fontes, 2003. 

 

 

 

PLANO DA DISCIPLINA 

Disciplina: Direito Civil  

Carga Horária Total: 14 horas 

Modalidade: on-line 

Objetivos 

Desenvolver uma reflexão crítica sobre direito civil que permita a sua melhor 

operacionalização, segundo os enfoques da doutrina e jurisprudência contemporânea. 

Despertar a capacidade de construção teórica crítica no Direito Civil; incentivar a prática de 

jurisdição inovadora em Direito Civil. 

Ementa 

A parte geral do direito civil e a teoria da relação jurídica. Pessoa, objeto, fato jurídico e 

garantia. Objeto da relação jurídica, bens jurídicos e estatuto jurídico do patrimônio mínimo. 

Prescrição e decadência. Pressupostos metodológicos para o Estudo do Direito Civil, com 

enfoque na regulação jurídica da apropriação de bens. Teoria Geral das Obrigações, 

princípios, pagamento direto e indireto, inexecução. Contratos: princípios, formação, 

extinção, modalidades contratuais. Responsabilidade Civil, Fundamentos, teorias, espécies. 

Estudo direcionado sobre o abuso de Direito e a responsabilidade dos profissionais liberais, 

Estudo do processo de liquidação dos danos e seu arbitramento. Introdução do Direito das 

Sucessões. Elementos Críticos de Direito de Família.  

Conteúdo Programático 

-Das pessoas. Direito objetivo e Direito subjetivo. Pessoa Física: capacidade, aquisição, 

suprimento e cessação. Personalidade, Direito da Personalidade como, por exemplo: 

proteção à imagem e direitos autorais. Pessoa Jurídica: elementos e constituição. Pessoa 

jurídica de Direito Público e de Direito Privado. Desconsideração da personalidade jurídica. 

Extinção da Pessoa Jurídica. 

- Fato, Ato e Negócio Jurídico. Planos de existência, validade e eficácia. Ilícitos contratuais 

e extracontratuais. 

- Prescrição e decadência: Noções gerais. Causas de impedimentos e suspensão. Causas 

de interrupção. Decadência. Prazos e regras de transição. 



-Teoria Geral das Obrigações: princípios; pagamento direto e indireto; inexecução; 

cláusula penal e arras.  

-Contratos: princípios; formação; extinção; modalidades contratuais. autonomia privada. 

Obrigatoriedade. Boa-fé. Dirigismo contratual. Justiça contratual. Função social do contrato. 

Resilição.   

-Responsabilidade Civil: Fundamentos; teorias; espécies. O abuso de direito (art. 187CC). 

Da Indenização: das perdas e danos. 

-Direitos reais. Noções Gerais e Distinções. 

-Posse. Posse e detenção.  Teorias da posse. 

-Efeitos da posse. Autotutela (legítima defesa e desforço imediato) e heterotutela (ações 

possessórias: reintegração de posse, manutenção de posse e interdito proibitório).  

-Família - Elementos Críticos de Direito de Família. Família Constitucionalizada. Casamento. 

Dissolução do Casamento. União Estável e outras formas de União. Parentesco. Filiação. 

Poder Familiar. Alimentos. Tutela e Curatela. Direito patrimonial na Sociedade Familiar. 

-A atual conformação da família: evolução histórica. Modelos plurais. Princípios. 

-Relações jurídicas do direito de família: entre cônjuges. Entre companheiros. Entre pais e 

filhos. Entre parentes. Tutela e curatela. 

-Dissolução da Sociedade Conjugal. Separação Judicial. Divórcio. União estável. 

-Alimentos.   

-Do Direito Patrimonial na sociedade familiar. 

-Sucessão em Geral: Princípios Gerais. Transmissão da Herança. Capacidade para 

suceder. Exclusão de Herdeiro. Cessão de Direitos Hereditários. Herança Jacente e 

Vacante. Petição de Herança. 

-Sucessão Legítima: ordem da vocação hereditária. Formas de transmissão. Direito de 

Representação. Sucessão do Descendente; Ascendente; Cônjuge; Colateral. Sucessão do 

Companheiro. 

-Inventário e Partilha. 

Metodologia e Recursos 

As aulas e conteúdos serão disponibilizados no Ambiente Virtual de Aprendizagem (Moodle) 

da EMAP, com acesso restrito aos cursistas e professores. Os conteúdos que serão 

apresentados em forma de videoaulas, PowerPoint, textos e atividades. 

Procedimentos de Avaliação 

3 simulados on-linecom questões objetivas de múltipla escolha ao final do módulo. A cada 

disciplina teórica será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez), valendo a média delas como 

nota de cada bloco de estudo (básico, essencial, especializado e humanístico). 

Bibliografia Básica 



ASCARELLI, Tullio. Personalità giuridica e problemi delle società. In: ____. Problemi 

Giuridici. Milano: Giuffrè, 1959. t.1. 

_____. O empresário. Tradução de Fábio Konder Comparato. Revista de Direito Mercantil, 

São Paulo, ano 36, jan./mar. 1998. 

AUBRY et al. Cours de Droit Civil Français. 5.ed. Paris: Librairie générale de jurisprudence 

Marchal et Billard, 1897. t.I. 

AULETTA, Giuseppe. Attività.  Enciclopedia del diritto. Milano: Giuffrè, 1958. 

AZEVEDO, Antonio Junqueira. Negócio jurídico e declaração negocial: noções gerais e 

formação da declaração negocial. São Paulo: [s. n.] 1986. 

AZEVEDO, Antonio Junqueira. A caracterização jurídica da dignidade da pessoa humana. In: 

____. Estudos e pareceres de direito privado. São Paulo: Saraiva, 2004. 

BARBOSA MOREIRA, José Carlos. A proteção jurídica dos interesses coletivos. In: ____. 

Temas de direito processual. São Paulo: Saraiva, 1984.  

BERNARDES DE MELLO, Marcos. Teoria do fato jurídico: plano da eficácia. São Paulo: 

Saraiva, 2004. 

_____. Teoria do fato jurídico: plano da existência. 13. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

_____. Teoria do fato jurídico: plano da validade. São Paulo: Saraiva, 2007. 

BETTI, Emilio. Teoria generale del negozio giuridico. Napoli: Edizioni Scientifiche Italiane, 

1994. 

BEVILAQUA, Clóvis. Teoria geral do direito civil. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1975. 

BIANCA, Massimo. Diritto civile. 2. ed. Milano: Giuffrè, 2002. v.1. 

BOBBIO, Norberto. Studi per una teoria generale del diritto. Torino: Giappichelli, 1970. 

BOBBIO, Norberto. Dalla strutura alla funzione. Milano: Edizioni di Comunità, 1977. 

CANARIS, Claus-Wilhelm. Pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência do 

direito. 3. ed. Lisboa: Calouste Gulbekian, 2002. 

CAPPELLETTI, Mauro. Formações sociais e interesses coletivos diante da justiça civil. 

Revista de Processo, ano 2, n.5, p. 128-159, jan./mar. 1977. 

CARNELUTTI, Francesco. Sistema del Diritto Processuale Civile. Padova: Cedam, 1938. 

v.2. 

CARNELUTTI, Francesco. Teoria general del Derecho. Granada: Comares, 2003. 

CASTRO Y BRAVO, Federico de. La persona juridica. 2. ed. Madrid: Civitas, 1991. 

COLIN, A.; CAPITANT, H.; DE LE MORANDIÈRE, M. Cours élémentaire de droit civil 

fraçais. Paris: Dalloz, 1934. 

COLOMBO, Giovanni Emanuelle. Osservazioni sulla natura giuridica delle cooperative. 

Rivista del diritto commerciale, Milano, ano 57, n.3-4, p.152, Mar./apr. 1959. 

CORDEIRO, António Menezes. Tratado de direito civil português: parte geral. Coimbra: 



Almedina, 2004. t.1. 

CORRÊA DE OLIVEIRA, J. Lamartine. Conceito de pessoa jurídica. 1962. Tese 

apresentada à Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná para concurso de 

livre docência de Direito Civil. Curitiba, 1962.  

CORRÊA DE OLIVEIRA, J. Lamartine. A dupla crise da pessoa jurídica. São Paulo: 

Saraiva, 1979. 

FACHIN, Luiz Edson. Estatuto jurídico do patrimônio mínimo. Rio de Janeiro: Renovar, 

2004. 

_____.. Repensando fundamentos do direito civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 

_____.. Teoria crítica do direito civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 

FALCONER, Andres Pablo. A promessa do terceiro setor. 1999. Dissertação de Mestrado 

para a Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da USP, Departamento de 

Administração. São Paulo, 1999. 

FARIAS, Christiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil, v. 1: parte geral 

e LINDB. Salvador, Juspodium, 2020. 

FERRARA, Francesco. Teoria delle persone giuridiche. 2. ed. riveduta. Napoli/ Torino: 

Eugenio Marguieri/Unione Tip Editrice Torino, 1923. 

FONSECA, Ricardo Marcelo. Moderninade e contrato de trabalho: do sujeito de direito à 

sujeição jurídica. São Paulo: LTr, 2002. 

FONSECA, Ricardo Marcelo. A formação da cultura jurídica nacional e os cursos jurídicos no 

Brasil: uma análise preliminar (1854-1879). Cuadernos del Instituto Antonio de Nebrija, n. 

8, 2005.  

FONSECA, Ricardo Marcelo. Dal diritto coloniale alla codificazione: appunti sulla cultura 

giuridica brasiliana tra setecento e novecento. Quaderni Fiorentini per la storia del 

pensiero giuridico moderno, Milano, 2005. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Desconsideração da personalidade societária no direito 

brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987. 

KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. 4. ed. Tradução de João Baptista Machado. 

Coimbra: Armênio Amado, 1976. 

LARENZ, Karl. Metodologia da ciência do direito. 3. ed. Tradução de José Lamego. 

Lisboa: Calouste Gulbekian, 1997. 

LEONARDO, Rodrigo Xavier. Pessoa jurídica: por que reler a obra de J. Lamartine Corrêa 

de Oliveira hoje?. 2005. Monografia vencedora do Concrurso de Monografias Prêmio José 

Lamartine Corrêa de Oliveira. In: CASTRO, Rodrigo Pironte Aguirre de (Org.). Concurso de 

monografias prêmio José Lamartine Corrêa de Oliveira. Curitiba : Ordem dos Advogados 

do Brasil, Seção do Paraná, 2005. 



MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Manual do processo de 

conhecimento. 3. ed. São Paulo: RT, 2004. 

PONTES DE MIRANDA. Tratado de direito privado. Rio de Janeiro: Borsoi, 1970. t.1. 

PONTES DE MIRANDA. Comentários à constituição de 1967 com a emenda n. 1, de 

1969. 2. ed. São Paulo: RT, 1971. 

SOMMA, Alessandro. Autonomia privata. Rivista di diritto civile, Padova, ano 46, n. 4, p. 

597-598, jul./ago. 2000. 

STAUT JÚNIOR, Sérgio Said. Poder e contrato(s): um diálogo com Michel Foucault. 

In: RAMOS, Carmem Lucia Silveira et al. Diálogos sobre direito civil. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2002. 

Bibliografia complementar 

AZEVEDO, Antonio Junqueiro de. Ciência do direito, negócio jurídico e ideologia. In: DI 

FRANCESCO, José Roberto Pacheco. Estudos em homenagem ao professor Silvio 

Rodrigues. São Paulo: Saraiva, 1989. 

AZEVEDO, Antonio Junqueira de. Negócio jurídico: existência, validade e eficácia. 4. ed. 

São Paulo: Saraiva, 2002. 

BARUCHEL, Nathalie. La personnalité morale en droit privé. Éléments pour une théorie. 

Paris: LGDJ, 2004. 

BASILE, Massimo. Le persone giuridiche. Milano: Giuffrè, 2003. 

ENGISH, Karl. Introdução ao pensamento jurídico. 6. ed. Tradução de J. Baptista Machado. 

Lisboa: Calouste Gulbekian, 1988. 

ENNECCERUS-NIPPERDEY. Derecho Civil (parte general). In: ENNECCERUS-KIPP-

WOLF. Tratado de derecho civil. Barcelona: Bosch, 1953. v.1. 

GIERKE, Otto von. Natural law ant the theory of society: 1500 to 1800. Tradução de  

Ernest Barker. Boston: Beacon Press, 1957. 

GIERKE, Otto von. Gierke's conception of law. In: GIERKE, Otto von. Natural law ant the theory 

of society: 1500 to 1800. Trad. Ernest Barker. Boston: Beacon Press, 1957. 

GIERKE, Otto von. Political theories of the middle age. Tradução de Frederic William 

Maitland. Boston: Beacon Press, 1958. 

GIERKE, Otto von. Associations and law. Translation of sections 3-5 issued as v.3. of Das 

deutsche Genossenschaftrecht. Trad. George Heiman. Toronto: Toronto Press, 1977. 

GIERKE, Otto von. Community in historical perspective (a translation of selections from Das 

deutsche Genossenschaftsrecht). Trad. Mary Fischer. Cambridge: Cambridge University Press, 

2002.  

HÖRSTER, Heinrich Ewald. A parte geral do código civil português: teoria geral do direito 

civil. Coimbra: Almedina, 1992.  



KELSEN, Hans. General theory of law and state. New Brunswick, New Jersey: Transaction 

Publishers, 2006. 

LARENZ, Karl. Derecho civil: parte general. Madrid: Editorial Revista de Derecho Privado, 

1978. 

 

 

  

PLANO DA DISCIPLINA 

Disciplina: Direito Empresarial 

Carga Horária Total: 6 horas 

Modalidade: on-line 

Objetivos 

Analisar sistematicamente o direito empresarial brasileiro. Desenvolver a análise crítica a 

respeito das normas instrumentais do direito empresarial. Criar soluções para as hipóteses 

de conflito entre as normas e os fundamentos econômicos do direito empresarial. Vislumbrar 

os reflexos socioeconômicos das regras de direito empresarial. Compreender a função do 

direito empresarial como instrumento para o desenvolvimento socioeconômico do país. 

Ementa 

Conceitos Gerais. Direito societário. Propriedade Industrial. Recuperação e Falência. 

Conteúdo Programático 

-Conceitos Gerais: Empresa. Empresário. Estabelecimento Empresarial. Espécies de 

empresários.  

-Direito Societário: Espécies de sociedades. Responsabilidade pessoal de sócios e 

administradores. Constituição. Nome social. Capital social. Quotas e ações. Deliberações 

sociais. Administração. Dissolução parcial. 

-Títulos de Crédito 

-Propriedade Industrial: Bens tutelados. Registro e patente. Direitos do titular. 

-Recuperação e Falência 

Metodologia e Recursos 

As aulas e conteúdos serão disponibilizados no Ambiente Virtual de Aprendizagem (Moodle) 

da EMAP, com acesso restrito aos cursistas e professores. Os conteúdos que serão 

apresentados em forma de videoaulas, PowerPoint, textos e atividades. 

Procedimentos de Avaliação 

3 simulados on-linecom questões objetivas de múltipla escolha ao final do módulo. A cada 

disciplina teórica será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez), valendo a média delas como 

nota de cada bloco de estudo (básico, essencial, especializado e humanístico). 



Bibliografia Básica 

CAMPINHO, Sérgio. Curso de Direito Comercial – Direito de Empresa. São Paulo: 

Saraiva, 2020. 

NEGRÃO, Ricardo. Manual de Direito Empresarial. São Paulo: Saraiva, 2020. 

TOMAZETTE, Marlon. Curso de Direito Empresarial. São Paulo: Saraiva, 2020. 

Bibliografia Complementar 

Carvalhosa, Modesto (Coord.). Tratado de Direito Empresarial. São Paulo: Editora Revista 

dos Tribunais, 2015. 

 

 

 

 

PLANO DA DISCIPLINA 

Disciplina: Direito Processual Civil 

Carga Horária Total: 12 horas 

Modalidade: on-line 

Objetivos 

Gerais: Compreender as noções fundamentais do direito processual civil e as normas afetas 

ao processo de conhecimento, à luz da Constituição Federal, utilizando raciocínio crítico 

sobre as tradicionais concepções ensinadas no curso de graduação e refletindo criticamente 

sobre a necessidade de adaptá-las ao direito processual civil contemporâneo. 

2. Ementa 

Normas fundamentais. Aplicabilidade das normas processuais. Jurisdição. Competência. 

Intervenção de terceiros. Petição inicial. Tutela provisória. Citação. Audiência de conciliação 

ou mediação. Resposta do réu. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do 

processo. Noções gerais do direito probatório. Sentenças. Dos Processos nos Tribunais e 

dos Meios de Impugnação das Decisões Judiciais. Recursos. Liquidação de sentença. Tutela 

executiva: teoria geral, cumprimento de sentença, execuções específicas e formas de defesa 

do executado. 

Conteúdo Programático 

- Normas Fundamentais. 

- Jurisdição, Ação e Processo 

- Competência 

- Litisconsórcio e intervenção de terceiros 

- Petição inicial 

- Tutelas Provisórias 



- Resposta do réu 

- Fase Probatória  

- Sentença e Coisa Julgada. 

- Recursos: Processo nos Tribunais. Teoria geral. Recursos em espécies. 

-Tutela executiva. Teoria geral. Princípios que norteiam a execução. Título executivo. 

Cognição, contraditório, mérito e coisa julgada na execução. Sincretismo processual. 

Legitimidade. Competência para processamento da execução. Responsabilidade 

patrimonial. 

Metodologia e Recursos 

As aulas e conteúdos serão disponibilizados no Ambiente Virtual de Aprendizagem (Moodle) 

da EMAP, com acesso restrito aos cursistas e professores. Os conteúdos que serão 

apresentados em forma de videoaulas, PowerPoint, textos e atividades. 

Procedimentos de Avaliação 

3 simulados on-linecom questões objetivas de múltipla escolha ao final do módulo. A cada 

disciplina teórica será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez), valendo a média delas como 

nota de cada bloco de estudo (básico, essencial, especializado e humanístico). 

Bibliografia Básica 

ABELHA, Marcelo. Manual de execução civil: atualizado de acordo com o novo CPC e com 

a Lei 13.256, de 04.02.2016. Rio de Janeiro. 2016 

ASSIS, Araken de. Manual da execução. São Paulo: RT, 2018  

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito 

processual civil, parte geral e processo do conhecimento. Salvador: Jus Podium, 2018  

DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Salvador: Jus Podium, 2015. 

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo curso de 

processo civil. Volume 1: Teoria do processo civil. São Paulo: RT, 2015. 

Bibliografia Complementar 

BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de direito processual civil. vol. único. São Paulo: 

Saraiva,2015. 

CÂMARA, Alexandre.  O novo processo civil brasileiro.  vol. único.  São Paulo: Saraiva, 

2015. 

CUNHA, Jose Sebastiao Fagundes; BOCHENEK, Antônio Cesar; CAMBI, Eduardo (Coord.). 

Código de Processo Civil comentado. São Paulo: RT, 2016. 

DIDIER JUNIOR, Fredie (coord). Coleção Novo CPC - Doutrina Selecionada - v.5 – 

Execução.  – Juspodivm. 

FAGUNDES CUNHA, José Sebastião (coord.). Código de Processo Civil comentado. RT 

FUX, Luiz. Novo código de processo civil temático. São Paulo: Mackenzie, 2016. 



LIVRAMENTO, Geraldo A. Execução no novo CPC. São Paulo: JHmizuno, 2015. 

MELLO, Lúcia Lins Conceição de, MELLO, Rogerio Licastro Torres de. Primeiros 

comentários ao Novo Código de Processo Civil. RT. 

MEDINA, José Miguel Garcia. Direito processual civil moderno. RT. 

MEDINA, José Miguel Garcia. Novo Código de processo civil comentado: com 

remissões e notas comparativas ao CPC/1973. São Paulo: RT, 2017. 

MITIDIERO, Daniel, MARINONI, Luiz Guilherme, Arenhart. Sergio Cruz. Novo Código de 

Processo Civil comentado: Artigo por artigo. RT. 

NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria.  Código de processo civil comentado. São 

Paulo: RT, 2018. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues; TALAMINI, Eduardo. Curso avançado de processo civil. 

Volume 1: Teoria geral do processo e processo de conhecimento. 15ª ed. São Paulo: RT, 

2018. 

WAMBIER, Teresa Arruda Alvim, WAMBIER, Luiz Rodrigues (coord.). Código de Processo 

Civil comparado artigo por artigo. RT. 

WAMBIER, Teresa Arruda Alvim, RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva, MEDEIROS, Maria  

 

  



PLANO DA DISCIPLINA 

Disciplina: Direito Penal  

Carga Horária Total: 10 horas 

Modalidade: on-line 

Objetivos 

Estimular os discentes à compreensão razoavelmente crítica da correlação entre dogmática, 

criminologia e política criminal, ademais de fixar os fundamentos da teoria da norma penal, 

da teoria do delito e da teoria da pena, emprestando uma panorâmica atual da condição da 

Ciência penal e de suas exigências garantistas. Fixar os fundamentos da ciência penal, em 

especial a interrelação entre dogmática, política criminal e criminologia. 

Ementa 

Direito Penal. Escolas e evolução do Direito Penal. Funções do Direito Penal. Bem jurídico 

penal. Princípios fundamentais do Direito Penal. Norma e Lei Penal. Norma e Lei Penal no 

tempo e no espaço. Conflito aparente de normas. Conceito de delito. Ação e omissão. Delito 

como ação típica. Delito como ação ilícita. Ilicitude e causas de justificação. Delito como 

ação culpável. Teorias do erro. Concurso de pessoas. Etapas da realização do delito. 

Consequências jurídicas do delito. Teoria e aplicação da pena. Penas privativas de 

liberdade. Penas restritivas de direito. Pena de multa. Determinação das penas. Substitutos 

à privação de liberdade e medidas de segurança. Efeito da condenação e reabilitação. 

Concurso de crimes. Medidas de segurança. Punibilidade. Condições objetivas de 

punibilidade e escusas absolutórias. Causas de extinção da punibilidade. Prescrição penal. 

Aspectos da Parte Especial. Legislação Extravagante. 

Conteúdo Programático 

- Princípios Penais e Teoria da Norma 

- Escolas e evolução do Direito Penal  

- Princípios fundamentais do Direito Penal 

- Teoria do delito. Conceito do delito. Classificação. Ação e omissão. Nexo de Causalidade. 

Imputação objetiva. Delito como ação típica. Erro de Tipo e Resultado Diverso do 

Pretendido. Dolo Eventual e Culpa Consciente. 

- Antijuridicidade, seus fundamentos e causas de justificação. Limites entre tipicidade e 

antijuridicidade. Causas legais de justificação: legítima defesa, estado de necessidade, 

exercício regular de direito e estrito cumprimento do dever legal. Causas supralegais de 

justificação. 

- Culpabilidade, seus fundamentos e causas excludentes. Teorias da culpabilidade. Co-

culpabilidade. Imputabilidade. Potencial Consciência da ilicitude. Exigibilidade de conduta 

diversa. Erro de Proibição. Embriaguez e Actio Libera in Causa. 



- Crime consumado. Tentativa. Fundamento. Limites. Idoneidade. Desistência voluntária e 

arrependimento eficaz. Arrependimento posterior. Concurso de agentes. Concurso de 

pessoas. Teoria do domínio do fato. Autoria e participação em suas variadas formas. 

Concurso de crimes. Concurso formal, material e crime continuado. 

- Teoria e Aplicação da Pena. Sistema Trifásico e Teoria das Circunstâncias. Agravantes, 

Atenuantes e Resolução de Questões Atinente ao seu Concurso. Causas de Aumento e de 

Diminuição. Reincidência. Regimes de Aplicação da Pena. Progressão e Regressão de 

Pena. 

- Crimes contra a vida (arts. 121 a 128).  

- Lesões Corporais (art. 129).  

- Crimes contra a Honra (arts. 138 a 145).  

- Crimes contra o patrimônio (arts. 155 a 160 e 168 a 183).  

- Crimes contra a dignidade sexual (arts. 213 a 234-A).  

- Crimes contra a administração Pública (arts. 312 a 359-H). 

Metodologia e Recursos 

As aulas e conteúdos serão disponibilizados no Ambiente Virtual de Aprendizagem (Moodle) 

da EMAP, com acesso restrito aos cursistas e professores. Os conteúdos que serão 

apresentados em forma de videoaulas, PowerPoint, textos e atividades. 

Procedimentos de Avaliação 

3 simulados on-linecom questões objetivas de múltipla escolha ao final do módulo. A cada 

disciplina teórica será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez), valendo a média delas como 

nota de cada bloco de estudo (básico, essencial, especializado e humanístico). 

Bibliografia Básica 

BUSATO, Paulo César; HUAPAYA, Sandro Montes. Introdução ao direito penal: 

fundamentos para um sistema penal democrático. 2. ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007. 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: parte geral. 11. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2009. 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Manual de direito penal: parte especial. São Paulo: 

Saraiva, 2008.  v. 3 e 4 

BRUNO, Aníbal. Crimes contra a pessoa. Rio de Janeiro: Rio. 

CAPEZ, FERNANDO.  Legislação penal especial.  São Paulo: Paloma. 2 v. 

CARVALHO, Gevan de Almeida. Modernos movimentos de política criminal e seus 

reflexos na legislação brasileira. Rio de Janeiro: Lúmen Júris. 

COSTA, Álvaro Mayrink da. Direito penal: parte especial. 5. ed. rev., ampl. e atual. Rio de 

Janeiro: Forense. 

CUNHA, Rogério Sanches. Manual de Direito Penal – Parte Geral. 6 ed., Editora Juspodivm, 



2013. 

FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lições de direito penal: parte especial. Rio de Janeiro: 

Forense. v. 2. 

FRANCO Alberto Silva et al. Código penal e sua interpretação jurisprudencial: parte 

especial. São Paulo: RT. v.1 e 2. 

_____. Crimes hediondos: anotações sistemáticas à lei 8.072/90. São Paulo: RT. 

_____. Leis penais especiais e sua interpretação jurisprudencial. São Paulo: RT. 

GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Sinopses jurídicas. São Paulo: Saraiva. v. 8, 9 e 10. 

JESUS, Damásio E. de. Código penal anotado. São Paulo: Saraiva. 

GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Crimes hediondos, tóxicos, terrorismo, tortura. São 

Paulo: Saraiva. 

GRECCO, Rogério. Curso de Direito Penal. Rio de Janeiro: Impetus. 2009. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de direito penal: parte geral. São Paulo: Atlas, 2009. 

v.1. 

_____. Manual de direito penal: parte especial. São Paulo: Atlas. v. 2 e 3. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Código Penal Interpretado. 8ª Ed., São Paulo: Atlas, 2013. 

MIGLIARI JÚNIOR, Arthur. Lei das contravenções penais e leis penais correlatas. 

Interlex. 

MORAES, Alexandre de; SMANIO, Gianpaolo Poggio. Legislação penal especial. São 

Paulo: Atlas. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. 9ª Ed., São Paulo: RT, 2013. 

NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Leis penais especiais: aspectos penais. São Paulo: Leud. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Código penal comentado. São Paulo: RT 

NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas. São Paulo: 

RT. 

PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro. 7. ed. São Paulo: RT, 2007. v.1.  

PRADO, Luis Regis. Direito penal contemporâneo. São Paulo: RT. 

PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal brasileiro: parte especial. São Paulo: RT.  v. 2, 

3 e 4. 

PRADO, Luiz Regis. Direito penal econômico. 2. ed. São Paulo: RT. 

PEDROSO, Fernando de Almeida. Direito penal: parte geral estrutura do crime. São Paulo: 

LEUD. 

PIERANGELI, José Henrique Manoel de. Direito penal brasileiro: parte especial. São 

Paulo: RT. 

PIERANGELI, José Henrique. Códigos penais do Brasil: evolução histórica. São Paulo: 

RT. 



SCHIMIDT, Andrei Zenkner. Novos rumos do direito penal contemporâneo. Rio de 

Janeiro: Lúmen Júris. 

REALE JUNIOR, Miguel. Instituições de direito penal. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2004. v.1. 

SANTOS, Juarez Cirino dos. Direito penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 

SILVA, José Geraldo da. Leis penais especiais anotadas. São Paulo: Millenium. 

SIRVINSKAS, Luis Paulo. Tutela penal do ambiente: breves considerações atinentes à lei 

nº 9605, de 12-2-1998.  São Paulo: Saraiva, 2004. 

TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de direito penal. 5. ed. São Paulo: RT, 

1994. 

THUMS, Gilberto; PACHECO, Vilmar.  Estatuto do desarmamento. Rio de Janeiro: Lumen 

Juris, 2005 

ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal 

brasileiro: parte geral. 4.  ed. São Paulo: RT, 2009. 

Bibliografia Complementar 

BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao direito penal brasileiro.  5. ed. Rio de Janeiro: 

Revan, 1999.  

BECCARIA, Cesare Bonesana. Dos delitos e das penas. Tradução de José Cretella Júnior 

e Agner Cretella. São Paulo: RT, 1996. 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Erro de tipo e erro de proibição. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 

2003. 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Manual de direito penal: parte especial. São Paulo: 

Saraiva, 2008. v. 2. 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Falência da pena de prisão.  2. ed. São Paulo: Saraiva, 

2001. 

BUSATO, Paulo César. Direito penal e ação significativa. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2005. 

CASTRO. Renato de Lima. A Tutela Penal das Finanças Públicas. Juruá, 2007. 

COSTA JÚNIOR, Paulo José da. Direito penal curso completo. São Paulo: Saraiva. 

DELMANTO, Celso et al. Código penal comentado. Rio de Janeiro: Renovar. 

DIAS, Jorge de Figueiredo. Questões fundamentais do direito penal revisitadas. São 

Paulo: RT 

FEU ROSA, Antonio José Miguel. Direito penal: parte especial. São Paulo: RT. 

HUNGRIA, Nelson; LACERDA Romão Cortes de; FRAGOSO, Heleno. Comentários ao 

código penal. Rio de Janeiro: Forense. 

JESUS, Damásio E. de. Lei das contravenções penais anotada. São Paulo: Saraiva. 



_____. Direito penal: parte especial. São Paulo: Saraiva. v. 2, 3 e 4.  

JESUS, Damásio Evangelista de. Prescrição penal. 15.  ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 

LUISI, Luiz. Os princípios constitucionais penais. 2. ed. Porto Alegre: Fabris, 2003. 

LOPES, Maurício Antonio Ribeiro. Teoria constitucional do direito penal. São Paulo: RT. 

_____. Princípios políticos do direito penal. São Paulo: RT. 

NUCCI, Guilherme de Souza. Individualização da Pena. 5ª Ed., São Paulo: RT, 2013. 

PRADO, Luiz Regis. Bem Jurídico Penal. RT. 

PEDROSO, Fernando de Almeida. Aspectos polêmicos de processo e direito penal. 

Brasília: Universitária de Direito. 

QUEIRÓZ, Paulo de Souza. Do caráter subsidiário do direito penal. 2. ed.  Belo Horizonte: 

Del Rey, 2002. 

ROXIN, Claus. Política criminal e sistema de direito penal. Tradução de Luís Greco. Rio 

de Janeiro: Renovar, 2000. 

REALE JUNIOR, Miguel. Teoria do delito. São Paulo: RT. 

TAVARES, Juarez. Teoria do injusto penal. Belo Horizonte: Del Rey. 

TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de direito penal. São Paulo: Saraiva. 

WELZEL, Haus. Novo Sistema de Direito Penal. Trad. Luiz Regis Prado. RT. 

 

 

 

  

PLANO DA DISCIPLINA 

Disciplina: Direito Processual Penal 

Carga Horária Total: 8 horas 

Modalidade: on-line 

Objetivos 

Situar a legislação, doutrina e jurisprudência processual penal no contexto global, através de 

estudos sobre a influência da globalização nessa área do Direito. Diante desse quadro, 

torna-se imperiosa a conformação do Código de Processo Penal não só com a Constituição, 

mas também com os Diplomas Internacionais, principalmente com o Pacto Internacional de 

Direitos Civil e Políticos e com a Convenção Americana dos Direitos Humanos. 

Pretende-se assim, avaliar os mecanismos processuais, estudar as categorias da análise 

sociológica desenvolvidos pela reflexão judicial, utilizar as categorias desenvolvidas pela 

reflexão histórica, política com as categorias da análise sociológica pensadas atualmente, 

sugerindo mecanismos jurídicos para o futuro. Um novo quadro de referência do plano 

social, jurídico e político. Desenvolver a capacidade analítica e preparar-se para saber 



enfrentar situações complexas, mediante o estudo coletivo de situações reais ou fictícias. 

Minimizar o dogmatismo e aumentar a flexibilidade mental mediante o reconhecimento da 

diversidade de interpretações sobre um mesmo assunto. 

Ementa 

Teoria geral do processo (penal): sistemas de processo penal, princípios processuais penais 

constitucionais, garantias e regramentos constitucionais aplicáveis ao Processo Penal, 

aplicação dos institutos processuais penais à luz dos princípios constitucionais. 

Conteúdo Programático 

- Investigação Preliminar. Inquérito policial. 

- Ação Penal.  

- Competência 

- Medidas cautelares e prisões. 

- Prova. 

- Procedimentos: comum e especiais. 

- Sentença. 

- Nulidades. 

- Recursos e ações de impugnação. 

Metodologia e Recursos 

As aulas e conteúdos serão disponibilizados no Ambiente Virtual de Aprendizagem (Moodle) 

da EMAP, com acesso restrito aos cursistas e professores. Os conteúdos que serão 

apresentados em forma de videoaulas, PowerPoint, textos e atividades. 

Procedimentos de Avaliação 

3 simulados on-linecom questões objetivas de múltipla escolha ao final do módulo. A cada 

disciplina teórica será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez), valendo a média delas como 

nota de cada bloco de estudo (básico, essencial, especializado e humanístico). 

Bibliografia Básica 

MARQUES, José Frederico. Elementos de direito processual penal. Campinas: 

Bookseller, 1997. 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo penal. São Paulo: Atlas. 2006. 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de processo penal. Belo Horizonte: Del Rey, 2003.  

NUCCI, Guilherme de Souza. 

Bibliografia Complementar 

ALMEIDA JÚNIOR, João Mendes de. O processo criminal brasileiro. 4. ed. Rio de Janeiro: 

Freitas Bastos, 1959, v. 1. 

AVENA, Norberto. Processo Penal Esquematizado. São Paulo: Método, 2009. 

ALMEIDA, Joaquim Canuto Mendes de. Princípios fundamentais do processo penal. São 



Paulo: RT, 1973. 

AMBOS, Kai e CHOUKR, Fauzi Hassan. A reforma do processo penal no Brasil e na 

América Latina. São Paulo: Método, 2001. 

ARANHA, Adalberto José Q. T. de Camargo. Da prova no processo penal. 2. ed. São 

Paulo: Saraiva, 1987 

ASSIS, Araken.  Eficácia civil da sentença penal. 2. ed. São Paulo: RT, 2000. 

BADARÓ, Gustavo Henrique Righi Ivahy.  Correlação entre acusação e sentença. São 

Paulo: RT, 2000. 

BINDER,Alberto M. Introdução ao direito processual penal. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 

2003. 

BRUM, Nilo Bairros de. Requisitos retóricos da sentença penal. São Paulo: RT, 1980. 

BATISTI, Leonir. Curso de Direito Processual Penal. Curitiba: Juruá, 2009. 4 vol. 

BONFIN, Edílson Mougenot.  Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva, 2006. 

CAPEZ, Fernando. Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva, 2009. 

CÂMARA, Luiz Antônio. Prisão e liberdade provisória: lineamentos e princípios do 

processo penal cautelar. Curitiba: Juruá, 1997. 

CARNELUTTI, Francesco.  As misérias do processo penal.  São Paulo: Conan, 1995. 

CASTRO, Carlos Roberto de Siqueira. O devido processo legal e a razoabilidade das leis 

na nova Constituição do Brasil. Rio de Janeiro: Forense, 1989. 

CHOUKR, Fauzi Hassan. Garantias constitucionais na investigação criminal. 2. ed. Rio 

de Janeiro : Lumen Juris, 2001 

CHOUKR, Fauzi Hassan. Processo penal à luz da constituição.  São Paulo: EDIPRO, 

1999. 

COSTA ANDRADE. Consenso e oportunidade: o novo código de processo penal. Coimbra: 

Coimbra, 1988. 

COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. A lide e o conteúdo do processo penal. Curitiba: 

Juruá, 1989. 

DAVID, René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo. Tradução de Hermínio A. 

Carvalho. São Paulo: Martins Fortes, 1996. 

DINAMARCO, Candido Rangel. Instrumentalidade do processo. 

FIGUEIREDO DIAS, Jorge de. Direito processual penal. Coimbra: Coimbra, 1974. 

GRINOVER, Ada Pellegrini. Os princípios constitucionais e o código de processo civil. 

São Paulo: Saraiva, 1989. 

GOMES FILHO, Antonio Magalhães. Presunção de inocência e prisão cautelar. São 

Paulo: Saraiva, 1994. 

GRINOVER, Ada Pellegrini et al. As nulidades no processo penal. 8. ed. São Paulo: RT, 



2004. 

GRINOVER, Ada Pellegrini.  A iniciativa instrutória do juiz no processo penal acusatório. 

Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, n. 27, p. 33-57. 

_____. Os princípios constitucionais e o código de processo civil. São Paulo: Saraiva, 

1989. 

GUARAGNI, Fábio André. A revelia e a suspensão do processo penal. Curitiba: Juruá, 

1997. 

GUIMARÃES, Rodrigo Régnier Chemim. Controle externo da atividade policial pelo 

Ministério Público. Curitiba: Juruá, 2002. 

JARDIM, Afrânio Silva. Ação penal pública: princípio da obrigatoriedade. Rio de Janeiro: 

Forense, 2001. 

LOPES JR. Aury. Sistemas de investigação preliminar no processo penal. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2001. 

MACHADO, Antônio Alberto. Prisão cautelar e liberdades fundamentais. Rio de Janeiro: 

Lúmen Juris, 2005 

MALATESTA, Nicola Framarino Dei. A lógica das provas em matéria criminal. [s. l.] : 

CONAN, 1995. 

MARQUES, José Frederico. Elementos de direito processual penal. Campinas: 

Bookseller, 1997. 

MENDRONI, Marcelo Batlouni.  Curso de investigação criminal. Porto Alegre: Juarez de 

Oliveira, 2002 

MIRABETE, Julio Fabbrini.  Código de processo penal interpretado. 8. ed. São Paulo: 

Atlas,2001. 

MITTERMAIER, C. J. A. Tratado da prova em matéria criminal. 3. ed. Campinas: 

Bookseller, 1996. 

MOREIRA, Rômulo de Andrade. Direito processual penal. Rio de Janeiro: Forense,2003. 

MOSSIN, Heráclito Antônio. Curso de processo penal. São Paulo: Atlas, 1998. 4v. 

NORONHA, E. Magalhães. Curso de direito processual penal.  São Paulo: Saraiva. 

NALINI, José Renato. O juiz e o acesso à justiça. 2. ed. São Paulo: RT, 2000. 

NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Curso completo de processo penal. São Paulo: Saraiva, 1993. 

NUCCI, Guilherme de Souza. O valor da confissão como meio de prova no processo 

penal. 2. ed. São Paulo: RT, 1999. 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Regimes constitucionais da liberdade provisória. Rio de 

Janeiro: Lúmen Juris, 2007 

OLIVEIRA, Roberto da Silva. Competência criminal da Justiça Federal. São Paulo: RT, 

2001 



POLONI. Ismair. Técnica estrutural da sentença criminal. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 

2002. 

PRADO, Geraldo. Sistema acusatório: a conformidade constitucional das leis processuais 

penais. 2. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Juris, 2001. 

PACHECO, Denílson Feitoza. Direito processual penal. Belo Horizonte: Ímpetus. 

RANGEL, Paulo. Direito processual penal. Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 2003. 

ROCHA, Francisco de Assis do Rêgo Monteiro. Curso de direito processual penal. 1. ed. 

Rio de Janeiro: Forense, 1999. 

RAMOS, João Gualberto Garcez. A tutela de urgência no processo penal brasileiro. Belo 

Horizonte: Del Rey, 1998. 

ROCHA, Luiz Otávio de Oliveira;BAZ, Marco Antonio Garcia. Fiança criminal e liberdade 

provisória. São Paulo: RT, 2000. 

SOUZA NETTO, João Laurindo de. Razão, religião e estruturas de poder. Curitiba: Juruá, 

1999. 

_____. Processo penal: modificações na lei dos juizados especiais criminais. Curitiba: 

Juruá, 1999. 

_____. Processo penal: sistemas e princípios. Curitiba: Juruá, 2003. 

_____. Sistemas e princípios do processo penal. Curitiba: Juruá, 2003. 

STASIAK, Vladimir. As condições da ação penal: perspectivas críticas. Porto Alegre: 

Sérgio Antonio Fabris Editor, 2004 

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa.  Processo penal. 28. ed. São Paulo: Saraiva, 

2006. 

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de processo penal comentado. 5. ed. 

São Paulo: RT, 2006. 

  



PLANO DA DISCIPLINA 

Disciplina: Direito Administrativo 

Carga Horária Total: 8 horas 

Modalidade: on-line 

Objetivos 

Fornecer ao pós-graduado o aprendizado pontual sobre o Direito Administrativo Brasileiro e 

suas implicações em outras searas jurídicas e extrajurídicas. 

Ementa 

Regime Jurídico-Administrativo. Estrutura da Administrativa. Poderes Administrativos. Ato 

Administrativo. Agentes Públicos. Processo Administrativo. Licitação. Contratos 

Administrativos. Serviços Públicos.  Responsabilidade Civil do Estado. Domínio Público. 

Sistemas de Controle da Administração Pública. 

Conteúdo Programático 

- Regime Jurídico-Administrativo: Princípios constitucionais e infraconstitucionais da 

administração pública, Princípios expressos e implícitos. Relevância da principiologia na 

solução de problemas de direito administrativo. 

- Estrutura Administrativa: Organização e descentralização administrativa. Entes de 

administração direta e indireta. Reforma administrativa.  Desconcentração e 

descentralização da administração pública. Parcerias público-privadas. Paraestatais. 

- Poderes Administrativos: Considerações gerais. Poderes decorrentes da supremacia e 

decorrentes da hierarquia. 

- Ato Administrativo: Conceito. Atributos. Elementos. Classificação. Vícios do ato 

administrativo. Discricionariedade e vinculação. Formas de extinção do ato administrativo. 

-  Agentes Públicos: Disposições constitucionais. Classificação. Aspectos gerais. 

- Licitações e Contratos Administrativos: Princípios. Tipos e modalidades de licitação. Fases 

do procedimento licitatório. Dispensa e inexigibilidade de licitação. Principais características 

do contrato administrativo, formalização, execução, alteração e extinção. Penalidades.  

- Serviços Públicos: Conceito. Elementos. Princípios. Classificação. Delegação de serviços 

públicos: permissão, concessão e parceria público-privada. 

- Responsabilidade Civil do Estado: Introdução. Evolução teórica. Elementos. 

Responsabilidade por atos legislativos e jurisdicionais. A responsabilidade estatal por ato 

omissivo. 

- Improbidade Administrativa. 

Metodologia e Recursos 

As aulas e conteúdos serão disponibilizados no Ambiente Virtual de Aprendizagem (Moodle) 

da EMAP, com acesso restrito aos cursistas e professores. Os conteúdos que serão 



apresentados em forma de videoaulas, PowerPoint, textos e atividades. 

Procedimentos de Avaliação 

3 simulados on-linecom questões objetivas de múltipla escolha ao final do módulo. A cada 

disciplina teórica será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez), valendo a média delas como 

nota de cada bloco de estudo (básico, essencial, especializado e humanístico). 

Bibliografia Básica 

Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 32ª edição. 

2019. 

_____. Parcerias na administração pública: concessão, permissão, franquia, terceirização 

e outras formas. 11ª. edição São Paulo: Atlas, 2017.  

FIGUEIREDO, Lúcia Valle. Curso de direito administrativo. 9.ª edição São Paulo:  

Malheiros, 2008.  

GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 17ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. 13ª edição. São Paulo: Saraiva. 

2018. 

MEDAUAR, Odete. Direito administrativo moderno. 19ª edição. Rio de Janeiro: Forense. 

2015. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 43ª edição. São Paulo:  

Malheiros, 2018.  

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 34ª edição. São 

Paulo: Malheiros, 2019.  

Bibliografia Complementar 

AGUILLAR, Fernando Heren. O controle social de serviços públicos. São Paulo: Max 

Limonad, 1999.  

ALVIN, José Manoel de Arruda. Código do consumidor comentado. São Paulo:  

RT, 1998.  

AMARAL, Francisco. Direito civil.  5. ed.  Rio de Janeiro: Renovar, 2003.  

ARAGÃO, Alexandre Santos de. Agências reguladoras e a evolução do direito 

administrativo econômico. Rio de Janeiro: Forense, 2002.  

ARAGÃO, Alexandre Santos de. Agências reguladoras e a separação de poderes. Rev. dos 

Tribunais, São Paulo, v. 786. Disponível em:  

<http://www.mundojurídico.adv.br> Acesso em: mar/2004.  

ARAÚJO, Marcos. Agências reguladoras. Centro de estudos Jurídicos da Sociedade 

Juxta Legem. Disponível em: <http://www.justalegem.com.br> Acesso em: 02 nov. 2004. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE REGULAÇÃO. Agências reguladoras: 

Instrumento do fortalecimento do Estado. São Paulo: ABAR, 2003.  



BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo administrativo disciplinar. Max Limonad, 

2005. 

BARROSO, Luís Roberto. Agências reguladoras. Organização de Alexandre de Moraes. 

São Paulo: Atlas, 2002.  

BASILONI, Nilton Luiz. A coisa julgada nas ações coletivas. São Paulo: J. Oliveira, 2004.  

BESTER, Gisela Maria. Cadernos de direito constitucional. Parte 1. Porto Alegre: Síntese, 

1999.  

BITTENCOURT, C. A. Lúcio. O controle jurisdicional da constitucionalidade das leis. 2. 

ed. Brasília: Ministério da Justiça, 1999.  

BRASIL. Código de defesa do consumidor. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências.  

BRASIL. Lei 7.347 de Julho de 1985. Trata sobre a ação civil pública em defesa do meio 

ambiente, património cultural, consumidores e dá outras providências.  

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 3. ed.  

Coimbra: Almedina, 1999.  

CARVALHO FILHO. José dos Santos. Ação civil pública: comentários por artigo. In: 

MOREIRA, José Carlos Sarbosa. Temas de direito processual civil. Rio de Janeiro: 

Freitas Bastos, 1984.  

CARVALHO, Milton Paulo de. Interesses individuais homogêneos. São Paulo:  

Forense, 1998.  

CLÈVE, Clèmerson Merlin. A fiscalização abstrata da constitucionalidade no direito 

brasileiro. 2. ed. São Paulo: RT, 2000.  

CONSTANT, Benjamin. Princípios políticos constitucionais. Tradução de Maria do Céu 

Carvalho. Rio de Janeiro: Liber Júris, 1989.  

CUÉLLAR, Leila. As agências reguladoras e seu poder normativo. São Paulo:  

Dialética, 2001.  

DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do Estado. 20. ed. São Paulo: 

Saraiva, 1998.  

DINAMARCO, Pedro da Silva. Ação civil pública. São Paulo: Saraiva, 2001.  

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional. 27. ed. São Paulo: 

Saraiva, 2001. 

_____.  Constitucionalidade: o ali, 51 da constituição do Estado de São Paulo. Revista da 

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, n. 16, p.22.  

FERREIRA, Pinto. Comentários á constituição brasileira. São Paulo:  

Saraiva, 2001. v. 5. 

França, Phillip Gil. Ato Administrativo, Consequencialismo e Compliance – Gestão de 



Riscos, Proteção de Dados e Soluções para o Controle Judicial na Era do IA. 5º Ed. 

Revista dos Tribunais. São Paulo. 2021. 

GALENO, Lacerda. Comentários ao código de processo civil. São Paulo:  

Forense, 2001.  

GORDILLO, Agustin A. Princípios gerais de direito público. Tradução de Marco Aurélio 

Greco. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1977.  

GRINOVER, Ada Peliegrini. Da class action for damages à ação de classe  

brasileira: os requisitas de admissibilidade.  In: MILARÉ, Edis (Org.).  Ação Civil Pública. 

São Paulo: Saraiva, 1990.  

GRINOVER, Ada Pelegrini et al. Código brasileiro de defesa do consumidor:  

comentado pelos autores do anteprojeto. 6. ed. São Paulo: Forense Universitária, 1999.  

GUERRA, Isabela Franco. Ação civil pública e o meio ambiente. Rio de Janeiro: Forense, 

1999.  

JUSTEN FILHO, Marçal. O direito das agências reguladoras independentes. São Paulo: 

Dialética, 2002. 

_____. Licitação e contratos. Rio de Janeiro: Renovar. 2006.. 

_____. Concessões e Permissões de serviços públicos. Rio de Janeiro: Renovar. 2006.. 

MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação civil pública. 58. ed. São Paulo: RT, 1997.  

_____. Interesses difusos: conceito e legitimação para agir. 5. ed. São Paulo:  

RT, 2000.  

MAZZILLI, Hugo. A defesa dos interesses difusos em juízo. 17. ed. São Paulo:  

Saraiva, 2004.  

_____.  Mandado de segurança, ação popular, ação civil pública, mandado de 

injunção, hábeas data. 15. ed. São Paulo: Malheiros,1994.  

_____.  _____. 16. ed. atual. São Paulo: Malheiros, 2004.  

MENDES, Aluísio Gonçalves de Castro. Ações coletivas no direito comparado e 

nacional. São Paulo: RT, 2002.  

MENDES, Gilmar Ferreira. Controle de constitucionalidade: aspectos jurídicos e políticos. 

São Paulo: Saraiva, 1990.  

MILARÉ, Edis. A ação civil pública na nova ordem constitucional. São Paulo:  

Saraiva, 1990.  

MONTESQUIEU. Do espírito das leis (título original): De I’Espirit des Lois, ou du rapport 

que les bis doivent avoir avec Ia constituin de chaque gouvernement, les moeurs, le climat, la 

religion, le commerce, etc. São Paulo : Martin Claret, 2002.  

MOREIRA, José Carlos Barbosa. Comentários ao código de processo civil. 7. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 1999. 



MOREIRA, Egon Bockmann. Princípios constitucionais do processo administrativo. São 

Paulo: Malheiros, 2004. 

NERY JUNIOR, Nelson. Código de processo civil comentado e legislação extravagante. 

São Paulo: RT, 2003.  

NOVA ENCICLOPÉDIA BARSA. São Paulo: Encyclopaedia Britannica do Brasil Publicações, 

1999. v. 3. 

NUNES, Pedro. Dicionário de tecnologia jurídica. 11. ed. Rio de Janeiro: E. Gastos, 1982.  

PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo. As agências reguladoras. Rio de Janeiro: 

lmpetus, 2003.  

PAZZAGLINI FILHO, Marino et aI. Improbidade administrativa: aspectos jurídicos da 

defesa do patrimônio público. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1998.  

POLETTI, Ronaldo. Controle de constitucionalidade das Leis. Rio de Janeiro:  

Forense, 1990.  

PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários à Constituição de 1967.  

SALDANHA, Nelson. O estado moderno e a separação de poderes. São Paulo:  

Saraiva, 1987.  

SANTOS, Carlos Frederico Grito. O amplo conceito da ação civil pública. Revista do 

Ministério Público do Estado da Bahia, n. 8, 1997.  

SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 19. ed. São Paulo: 

Malheiros, 2001.  

SPITSZCOSKI, Celso. Direito administrativo. São Paulo: Damásio de Jesus, 2006. 

SUNDFELD, Carlos Ari. Direito administrativo econômico. São Paulo: Malheiros, 2000.  

TEMER, Michel. Elemento de direito constitucional. 9. ed. São Paulo: RT, 2003.  

VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Temas de direito público. Belo Horizonte: DeI Rey, 

2000.  

VELOSO, Zeno. Controle jurisdicional. Belém: Cejup, 1999.  

VIGLIAR, José Marcelo Menezes. Ação civil pública. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2001. 

ZANCANER, Weida. Responsabilidade civil do Estado. São Paulo: Malheiros, 2004. 

  



PLANO DA DISCIPLINA 

Disciplina: Direito Tributário 

Carga Horária Total: 6 horas 

Modalidade: on-line 

Objetivos 

Fornecer ao pós-graduando aprendizado pontual da Teoria Geral do Direito Tributário e do 

Sistema Constitucional Tributário. 

Ementa 

Tributo e suas Espécies. Competência Tributária. Princípios Constitucionais Tributários. 

Imunidades e Isenções. Norma Tributária de Incidência. Obrigação Tributária principal e 

acessória. Sujeição Passiva Tributária. Lançamento: conceito e modalidades. Causas de 

Suspensão e de Extinção do Crédito Tributário. Tributos Estaduais e Municipais: aspectos 

gerais. Processo Judicial Tributário: ações exacionais e antiexacionais. 

Conteúdo Programático 

- Tributos – Conceito e Classificação. Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria, 

Empréstimo Compulsório e Contribuições. Tributos vinculados e não vinculados. 

- Sistema Constitucional Tributário – Competência Tributária. Princípios constitucionais 

tributários (limitações ao poder de tributar). 

- Imunidades Tributárias – Natureza jurídica. Imunidade e Isenção: distinção. Imunidades 

genéricas e específicas. 

- Lançamento do Crédito Tributário – Definição. Modalidades no CTN. 

- Suspensão da Exigibilidade da Obrigação Tributária (art. 151 do CTN), Extinção da 

Obrigação Tributária (art. 156 do CTN) e Exclusão do Crédito Tributário (art. 175 do CTN) – 

Causas previstas no CTN.  

- Prescrição e decadência no direito tributário. 

Metodologia e Recursos 

As aulas e conteúdos serão disponibilizados no Ambiente Virtual de Aprendizagem (Moodle) 

da EMAP, com acesso restrito aos cursistas e professores. Os conteúdos que serão 

apresentados em forma de videoaulas, PowerPoint, textos e atividades. 

Procedimentos de Avaliação 

3 simulados on-linecom questões objetivas de múltipla escolha ao final do módulo. A cada 

disciplina teórica será atribuída nota de 0 (zero) a 10 (dez), valendo a média delas como 

nota de cada bloco de estudo (básico, essencial, especializado e humanístico). 

Bibliografia Básica 

AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2009. 

CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. São Paulo: Saraiva, 2009. 



MACHADO, Hugo de Brito.  Comentários ao código tributário nacional.  2. ed. São Paulo: 

Atlas, 2007. v.1 

MACHADO, Hugo de Brito.  Comentários ao código tributário nacional.  2. ed. São Paulo: 

Atlas, 2004. v.2 

MACHADO, Hugo de Brito.  Comentários ao código tributário nacional.  2. ed. São Paulo: 

Atlas, 2005. v.3 

MACHADO, Hugo de Brito.  Mandado de segurança em matéria tributária.  6. ed. São 

Paulo: Dialética, 2009. 

PAULSEN, Leandro.  Direito tributário.  9. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009. 

 

Bibliografia Complementar 

CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. São Paulo: 

Malheiros, 2009. 

PAULSEN, Leandro.  Direito processual tributário. 3. ed. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2009. 

 

  



 


